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Dipiie sobre a cobrança do imposto sobre a 
traasmissAo "inter - vivos", a qualquer titao 
par ate oneroso de bens iaióveis, per nature:a 
w1i ae-;stio fisir; de direitos reais sobe 
isaw'is exeeto os de garantia ;  bern coma COSS:O 

de direUos a saa aqu1siço - ITBI, no Municfpio 
de São Francisco e adota providência 
eiata. 

0 PREFEITO MUN[CIIAL DE GAO FRANCISCO, ESTADO DE SERGIPE 

Em conformidade corn a Lei Gfgruica do Municipio, faco saber que a Cdr.- ,,,,  a 
de Vereadores apovou e, eu, anciono seguinte Lei: 

'TULO I 
.t)AS nsPos!cO1s PR.EL!MINARES 

Art. 1° Esta Lei Complementar dispe sob-.--- a cobrança do imposto sobre 
a transmissão "inter -• vivos", a qualquertItuio, por ato oneroso, de bens irnóveis, or 

natureza ou aces-,ão,  fisica, e ne direiros reais sobre irnóveis, exceto Os de garantia, beir 
como cessäo de direitos a sua aquisiçãc ITBL 

Art. 20 A referênaa ao inosto a quo so refore esta Lei será feita sornoatn; 
através da expressão 'f3TBI". 

Art. 3 () ITBf nAo ineide sabre a transmissio de bens ou direitos 
incorporados ao patrirnônio do pessoa jurIdica em realizacäo de capital, nem sobre a 
transmissAo de bens ou direitos decorrantes de fusâo, incorporacão, cisâo ou extincão de 
pessoa jurIdica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirentc for a 
compra e venda desses bens on direirns, Ioeacao de bens imóveis on an'endamento 
mercantil. 

Parágrafo ünico. 0 ITBI compete ao murdcipio da situação do bern. 
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DO FAT iJERU)OR E BA IiiCIDENCIA 

Art. 4°  0 ITBI tern eomö fto gerador a transrnissâo " inter - vivos", a 
quaiquer tItulo, por ao oneroso, de boos imOveis, por natureza ou acessäo fIsica, e de 
direitos reais sobie imôveis, eaceto os de garantia, bern corno cesso do direitos a sun 
aquisição. 

Art. 50  ITBI in&dirá sobre: 

I - A traasrnissão ner vivo(, a quaquer titulo per ato oneroso: 

a) Do bens imóves, per na uera cc acesso fisica; 

b) De dreitos reas sobre hens im&veis, exceto os do garantia; 

D 
	

II a cesso, po nto one:roc, do dire.itos relatives a aquisico de bens 
irnóveis. 

§1 0  Estijo co:nprecdidos 	d6ncia do imposto: 

1 - a conipra e vena rura o corn cáu3ulas cspee.ais e atos equivalentes; 

II - a dação em pagarnento, a permuta, a arremataçäo on adjudicação; 

III - o uso, o usutiuto e a enfiteuse; 

IV - a cessão de di.reitos do arrematante ou adjudicatário, depois de assinado 
o auto de arremataço on adjudicacão; 

V - a cesso de dieitos dec'cer.te do compromisso do compra e venda; 

VI - a cessio de direitos a strressäo; 

VII - a cesso de benfeitorias e construçôes em terreno compromissado a 
venda ou alheio; 

VIII todos Os de-  ais atos rnerosos translativos do imdveis por natureza o 
acessão fisica, e do direitos reis sobre imOcleis; 

I 
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IX * o valor dos mOv.is 4ue, na divis.o do patrimônio oomurn ou na.  
partilha, forem atribuidos a dos cduuges separados ou divorciados, ao cônjuge 
suptstite ou a qualquer herdeh, aetma da respecriva rneaco ou quinho; 

X - a difererca ene c valor da quota-parte material recebido por urn ou 
mais eondômino, na divisäo para extinço do condornInio e o valor do sua quota-pane 
ideal; 

XI - a transfèrénoi. •d coisç&s xisteites em terrerto alheio, ainda qu. 
ëito ao proprietário do solo; 

Xli - o contrato dc. r.prom;so de Compra e Venda desde quo ha* pek 
menos urn dos elernentos inereutes dire iros reals; 

XIII - a cess1io de dreitos A usucapião; 

XIV - o mandato m causa prOpria e seus substabelecimentos, quando o 
instrumento contiver os requisiros essencials A cornpra e a venda. 

§2° Considera-se oc orrido o d1 gerador: 

I - na adjudieação a na a1Tamataço, na data do assinatura do respectivo 
auto; 

II - na adjudicaco suoita a Iicitaco e na adjudicacão cornpulsória, na data 
em quo transitar em julgado a sentenca adudic.atória; 

III - no, dissoução da socleaado conjugal, relativamente ao quo exc.eder 
meaço, na data em que transkta- em j.gado a sentença quo homologar ou decidir a 
partilba; 

IV - no usufruto do orOvel, oearetaco polo miz do execuçäo, na data em que 
transitar emjuigado a sentenca cue c constituir; 

V - na extinçAo de usufruto, na data em que ocorrer o fato ou ato juridico 
determinante da consoiidação da propriedCde na pessoa do proprietário; 

VI - na remção, na usIa do deoOsito era juizo; 

VII - na data da formalizaciio do ato on negOcio jurIdico: 

a) na compra e venCa pura 00 condicional; 
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b) na daço em pagamento; 

c) no mandato em causa própria e seus substabelecimentos; 

d) na permuta; 

e) na cessäo e rescisto de contrato de prornessa de compra e venda quitado; 

f) na transmissào do dominio itil; 

g) na instituição de usufruto convencional; 

h) nas demais transmissOes 'inter-vivos, por ato oneroso, de bens inióveis 
ou de direitos reais sobre Os mesmos, não previstas nas ailneas anteriores, incluidas a 
eesso de direitos a aquisição; 

VIII - na cessâo de direitos hereditários, quando se formalizar nos autos do 
inventário, na data em que transitar em julgado a sentenca homologatoria do cálculo da 
partilha. 

§ 30 Na dissoluçAo da sociedade conjugal, excesso de meação, para fins do 
imposto, é o valor em bens irnóveis, incluldo no quinMo de urn dos côrijuges, que 
ultrapasse 50% do total partilhável. 

§ 41  Na cessão de direitos hereditários formalizada no curso do inventário, 
para fins de cálculo do imposto, a base de cálculo será o valor dos bens imOveis 4ue 
ultrapassar o respectivo quinho. 

§5° No total partilhãvel e no quinhâo, mencionados nos parágrafos 
anteriores, sero considerados apenas os bens imóveis, 

§ 6° 1-lavendo oferecimento de embargo, nos casos previstos 
nos incisos I e VI do §2°, considera-se ocorrido o fato gerador na data 
em que transitar em juigado a sentenca que os tenha rejeitado ou 
considerado improcedente. 

§7° 0 Imposto ë devido qu.ando os bens imóveis transmitidos, ou sobre os 
quais versarem os direitos, se situarem no território deste MunicIpio, ainda que a 
mutaçâo patrimonial decorra de ato ou contrato celebrado ou de sucessâo aberta fora do 
respectivo território. 
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MISVIRATURA 

CAIPITULO II 
PA NAO INCIDENCIA 

Art. 6° 0 imposto naG incidirá sobre as hipóteses previstas no art. 30,  bern 
como sobre a transrnissao de bens on direitos quanido: 

I - decorrentes de desineorporacao do patrirnônio da pessoa jurIdica, sobre a 
transmissao de bens ou direitos aos mesmos alienantes; 

II - realizado em conjunto corn a totalidade do patrimônio de pessoa jurIdica 
alienante. 

§ 1 0  0 disposto neste artigo não se aplica quando a pessoa juridica tiver 
corno atividade preponcierante a compia e venda desses bens ou direitos, locaçAo de 
hens imóveis ou arrerdarnento mercantil. 

§2° Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida no 
parágrafo anterior quando mais de 50% (cinqUenta por cento) cia receita operacional da 
pessoa juridica adquirente, aos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos subsequentes 
A aquisiçao, decorrer de transaçOes mencionadas neste artigo. 

§3°  Se ci adquirente iniciar sua atividade após sua aquisicao, on menos de 
02(dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderncia a que alude os parágrafos 
anteriores, levando em consideraçao os 03 (trés) exereicios subsequentes a aquisiçao; 

§40 Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o 
imposto, nos termos cia Iei vigente a data da aquisicäo, sobre o valor do bern ou direito 
nessa data. 

§ 50 Não se caracteriza a preponderancia cia atividade, para fins do paragrafo 
anterior, quando a transrnissão de bens ou direitos for feita junto corn a transmissão da 
totalidade do patrimônio do alienante. 

§6° 0 ITBI, tambthn, não incide: 

I - na transmissâo do domInio direto ou da nua-propriedade; 

II - na transmissào ao alienante anterior, em razão do desfazirnento da 
alienaçao condicional ou corn pacto comissório, pelo não-cumprimento da condição ou 
pela falta de pagamento do preço; 

III - na retro venda e na volta dos bens ao domfnio do alienante em razo de 
compra e venda corn pacto de meihor comprador; 
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IV - na usucapiäo; 

V - na extinço de condominlo, sobre o valor que no exceder ao da quota-
parte de cada condômino; 

VI - na proinessa de compra e venda; 

VII- na rescisão do contrato de prornessa do compra e venda quando esta 
ocorrer pelo nAo-cumprimento de condiçäo ou pela falta de pagamento, ainda que 
parcial. 

CAPTULO III 
DAS ISENCOES 

Art. 7° So isentos do ITBI: 

I - 0 imóvel adquirido por servidores da Administraço Direta do MunicIpio e 
por servidores de empresas pblicas, autarquias e sociedades de economia mista 
pertencentes a Administracao Indireta do MunicIpio, destinado a sua residéncia, desde 
que outro nao possua; 

II - a aquisiço, polo rnutuário, de irnóvel popular cujo transmitente sea 
Orgo corn competéncia para tal vinculado, a Administracäo PiThlica do Estado do 
Sergipe e que seja a transaço inicial. 

Parágrafo ánico. Considera-se imóvel popular aquele que não ultrapasse a 
limite estabelecido em quantidade de unidade fiscal de referência do Municfpio a ser 
fixado mediante deereto municipal. 

CAP!TULOIV 
DAALIOUOTA., PA BASE DE CALCULQ 

E DO PRAZO PARA PAGAMENTO 

Art. 8°  A alIquota dO imposto e de 2% (dois por cento). 

Art. 9°  A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos ou cedidos, determinado pela autoridade fazendária corn competência para 
tal, 

Através de avaliaçao feita corn base nos elementos de Tie dispuser e ainda nos 
declarados pelo sujeito passivo. 
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§ 1° Näo será admitido abater do valor venal quaisquer dividas que onerem 
o imóvel transrnitido. 

§ 2° Na avaliacAo sero considerados dentre outros, os seguintes elementos, 
quanto ao imóvel: 

I - forma,, dimensOes, iocalizacao, estado de conservaçâo e utilidades; 

II - valores de areas circunvizinhas ou localizadas em zonas 
economicamente equivalentes, Piantas de Valores Imobiliários e Tabelas de Precos de 
Construção atualizadas, e as transacOes irnobiliárias. 

§ 3° Em nenhurna hipOtese o imposo será calculado sobre valor inferior ao 
valor do bern, utilizado no exercicio, para base de C6.1Ui do imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana, corrigido monetariamente, de acordo corn a 
variacão de Indices oficiais, no perlodo compreendido entre 10  de janeiro e a data da 
ocorréncia do ato, nâo sendo considerados os descontos eventualmente concedidos 
sobre o valor apurado para efeito do cálculo do IPTU. 

§4° 0 imposto seth pago: 

I - na transmissão de bens imOveis ou na cessão de direitos reais a eles 
relativos, que se formalizar por escritura pUblica, antes de sua lavratura; 

II - na transmissão de bens imOveis ou na cessäo de direitos reais a eles 
relativos, que se fonnalizar por instrumento particular a que se refere o § 

50 do art. 61 da 
Lei Federal n.° 4380, de 21 de agosto de 1964, ou por escrito particular, no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data da assinatura dos respectivos instrumentos e antes de sua 
transcriçào no oficio competente; 

III - na arrematação, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da 
assinatura do auto e antes da exediçao da respectiva carta; 

IV - na adjudicacao, no prazo de 60 (sesserita) dias, contados da data da 
assinatura do auto ou, havendo licitaçao, do trânsito em julgado da sentença de 
adjudicacâo e antes cia expedicao da respectiva carta; 

V - na adjudicação compulsOria, no prazo de 60 (sesserita) dias, contado cia 
data em que transitar em julgado a sentença de adjudicaço e antes de sua transcrição no 
oflcio competente; 
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VI - na extinco do usufruto, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contado 
do fato ou ato jurIdico determinante da extincäo e: 

a) antes da lavratura, se por eseritura püblica; 

c) Antes do cancelarnento da averbaco no ofIclo competente, nos demais 
casos; 

VII - ra dissolução da sociedade conjugal, relativamente ao valor que 
exceder a meação, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data em que transitar em 
julgado a sentença homologatoria do cáicuio; 

VIII - na remiçäo, no prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data do 
depOsito e antes da expedicäo da respectiva carta; 

IX - nas cessOes de direitos hereditários: 

a) Antes de lavrada a escritura piiblica, se o contrato tiver por objeto bern 
imóvel certo e determinado; 

b) No prazo de 30 (trinta) dias, contado da data em que transitar em 
julgado a sentenca hornologatória do cálculo nos casos em que somente corn a partilha 
se puder constatar que a cessão implica a transmissão de irnóvel; 

X - nas transmissöes de bens irnOveis ou de direitos reais a eles relativos não 
referidos nos incisos anteriores, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da ocorrência do 
fato gerador e antes do registro do ato no ofIcio competente. 

§5° Havendo oferecimento de embargo, nos casos previstos nos 
incisos III, IV e VIII, o prazo será contaclo a partir da data em que 
transitar em julgado a sentenca que Os tenha rejeitado ou considerado 
improcedente. 

CAPITULO V 
DOS CONTRIBUINTES E RESPONSAVEIS 

Art. 10 São contribuintes do imposto: 

I - os adquirentes dos bens ou direitos transmitidos; 
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II - Os ceSsionárioS, nas cessôes de direitos decorrentes de compromisso de 

compra e venda e Cesso de Direitos Hereditários. 

Parágrafo ünico. Nas permutas, cada permutante pagará o imposto sobre o 
valor do bern adquirido. 

Art. 11 Respondem solidariamente pelo pagamento do imposto: 

I - o transmitente; 

II - o cedente; 

III - os tabeliâes, escrivâes e demais serventuários de ofieio, relativamente 
aos atos por des praticados, em razäo de seu oflcio, ou pelas omissOes de quem forem 
responsáveis. 

Art. 12 A prova de pagarnento do imposto deverá ser exigida pelos 
tabeliaes, escriväes e oficiais de registro de imóveis, a fim de serem lavrados, 
registrados, averbados e inscritos os atos e termo a seu cargo. 

Parágrafo ünico. Os tabe1ies, escrivàes e demais serventuários de offcio 
ficam obrigados: 

I - a autorizar, aos encarregados da fiscaIizaç.o, o exame em cartório dos 
livros, autos e papéis que interessem a arrecadaço do imposto; 

II - a fomecer aos encarregados da fiscalizaço, quando solicitada, certidäo 
dos atos Iavrados ou registrados, concernentes a imóveis ou direitos a eles relativos; 

III - a fomecer, sempre que solicitado, dados relativos as guias de 
recoihimento. 

c4p1TuMV1 
) LANCAMENTO EDO RECOLHIMENTO 

Art. 13 0 lançamento seth feito através de documentos prOprios, corn base 
na avaliacao efetuada e/ou nas declaracOes do sujeito passivo. 

Art. 14 Ressalvadas as hipOteses previstas no §4° do art. 9 0, o recoihimento 
seth efetuado: 
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I - antecipadamente, ate a data da lavratura do instrumento que servir de 
base a transmissAo; 

II - no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data do trânsito em julgado da 
decisäo, se o titulo de transmisso for sentenca judicial. 

Parágrafo ünico. 0 imposto será pago mediante guias e documentos 
próprios de arrecadaço, não sendo aceitos docurnentos ou guias de arrecadaçao que: 

I - nào estej am totalmente preenchidos; 

II - apresentem inexatidao ou omissào de elementos, rasuras ou anotaçôes de 
qualquer espécie; 

III - nAo estejam acompanhados de docunientos de posse ou propriedade. 

Art. 15 Nas transaces em que flquem como adquirentes ou cessionários 
pessoas imunes ou isentas, a comprovaco do pagarnento do imposto seth substituida 
por certidAo expedida pela autoridade fiscal, corno dispuser em regulamento, 

CAPITULO VII 
S INTPRACOES E PENALIDADES 

Art. 16 As infracôes \ Legisiaçao do ITBI sujeitam ao infrator as seguintes 
multas: 

I - corn relaçAo ao recoihimento do imposto: 

a) agir em conluio corn pessoa fisica ou j urIdica, tentando, de qualquer 
rnodo, impedir ou retardar o conhecimento, pela autoridade fazendária, da ocorrência do 
fato gerador, 

de modo a reduzir o ITBI devido, evitar ou postergar o seu pagamento: multa 
correspondente a 2 (duas) vezes o valor do imposto devido; 

b) falta de pagamento, total ou parcial, do imposto: multa equivalente a: 
50% (cinquenta por cento) do imposto devido; 

II- corn relaçio a docuinentaçäo fiscal: 
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a) deixar de apresentar docrnento fiscal a autoridade fazendária, no prazo 
regularmente determinado e notificado: multa correspondente a 5 (cinco) vezes o valor 
da unidade fiscal de referência do MunicIpio, por documento fiscal näo apresentado; 

b) extraviar, perder ou inutilizar docurnento fiscal, exceto nos casos de 
roubo ou furto: multa equivaiente a 20% (vinte por cento) da unidade fiscal de 
referenda do Municipio; 

c) fraudar iivros ou docurnentos fiscais ou utilizar, de ma fé, docurnentos 
fraudados, para iludir o Fisco e figir ao pagamento do imposto ou, ainda, para propiciar 
a outros a fuga ao pagamento do imposto: multa equivalente a 2 (duas) vezes o valor do 
imposto; 

d) omisso ou inexatdo de declaraço relativa a elernentos que possarn 
influir no cálculo do imposto: rnuta correspondente a 100% (cern por cento ) do valor 
do imposto que deixou de ser pago; 

Ill - corn reiaçAo a apresentaçäo de informacoes econômico - fiscais: 

a) deixar o contribuinte, na forma e nos prazos regulamentares, de entregar 
ao órgäo fazendário competente os docurnentos a que esteja obrigado a rerneter, em 
decorréncia da legisiacao: multa equivalente a 5 (cinco) vezes o valor da unidade fiscal 
de referéncia do MunicIpio, por documento; 

b) omitir ou fornecer incorretamente dados econômicos - fiscais exigidos 
pela legislacAo: multa de 50% (cinqUenta por cento) a 100% (cern por cento) do valor 
da unidade fiscal de referéncia do Municipio, por documento, considerada a gravidade 
da omissâo ou indicaço em relaço a arrecadaçäo do imposto; 

IV - outras faltas: 

a) embaraçar dificuitar ou impedir a aco fiscalizadora por qualquer meio 
ou forma: multa correspondente a 20 (vinte) vezes o valor da unidade fiscal de 
referenda do Municpio; 

b) faltas decorrentes do näo cumprimento das exigéncias previstas na 
legislaçâo, para as quais no baja penalidade espedifica indicada neste artigo: multa 
correspondente a 5 (cinco) vezes o valor da unidade fiscal de referéncia do Municipio. 
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c) infringência ao disposto neste CapItulo, por tabeliAes, escrivães e demais 
serventuários de oflcio: multa equivalente a 300 (trezentas) unidades fiscal de referéncia 
do Municfpio, por item infringido. 

§1° Haveth desconto do pagamento da multa em percentual previsto na Lei 
Complementar que dispöe sobre o Sistema Tributário Municipal, desde que ocorrido 
dentro do prazo previsto para a impugnacão do lançamento e recoihida juntamente corn 
o imposto devido, se for o caso. 

§2° A aplicaçâo da multa será sern prejuizo do pagamento do imposto 
porventura devido, bern como não exime das exigências legais ou regulamentares que a 
tiverem determinado. 

§3° A reincidncia da infração serâ punida corn multa em dobro e a cada 
repeticão subsequente, aplicar-se-á rnulta correspondente a reincidéncia anterior, 
acrescida de 5% (cinco por cento) sobre o seu valor. 

TITULO II 
DAS DISPOSICOES GERAIS, TRANSITORLAS E FINAlS 

Art. 17 Fica o Poder Executivo autorizado a aprovar atos regulamentares ou 
normativos sobre todas as matérias constante desta Lei, necessários a sua aplicacao ou 
execução e, inclusive, resolver os easos omissos, tais como prazos e formas de 
pagamento do ITBI, e instituicão de livros, guias, notas e documentos fiscais. 

Art. 18 Permanecerá em vigor a Legislação Tributária Municipal no que nAo for 
contrária ou incompativel corn esta Lei Complementar. 

Art. 19 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicacão 

Art. 20 Revogarn-se as disposicOes em contrário. 

Gabinete do Prefeito de São Francisco, 18 de Dezembro de 2009. 
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